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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 97/2013 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2013 

 
Data da Licitação Horário de Protocolo Horário de Abertura 
04/12/2013 08:45 horas 09:00 horas 

 
 

Acha-se aberta, na Prefeitura Municipal de Rio Bom- Paraná, situada na Avenida Curitiba, 65, 

Centro, RIO BOM/PR, LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL com a finalidade de 

selecionar propostas para REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição do objeto enunciado na 

cláusula I deste Edital, na forma da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

A Comissão Permanente de Licitação, encerrará o ato de recebimento dos envelopes e abertura 

de propostas de preços até 08:45 horas do dia 04 de Dezembro de 2013; A classificação e a Sessão 

de Disputa com as empresas classificadas será a partir das 09:00 horas do dia 04 de Dezembro de 

2013 em sua sede na Avenida Curitiba, 65, Centro, Rio Bom– Paraná. 

Os documentos de habilitação e as propostas serão recebidos, oficialmente, na sessão de 

abertura dos trabalhos supra-referida, e, oportunamente, examinados e julgados, nos termos da Lei, 

pela Comissão de Licitações, designada na Portaria 001/2013 pelo Pregoeiro da Comissão de Licitação. 

CLÁUSULA I – DO OBJETO: 

1. O objeto da presente licitação é a seleção de propostas visando ao Pregão para o Registro de 

Preços: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) CONJUNTO DE EQUIPAMENTO NOVO (MÁQUINA) PARA 

PINTURA DE MEIO FIO A BASE DE CAL E TINTA DE DEMARCAÇÃO VIÁRIA PARA O 

DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO DO MUNICÍPIO DE RIO BOM- PARANÁ, conforme especificações 

constantes no Anexo V deste Edital. 

1.1 - As quantidades constantes do anexo V são estimativas, não se obrigando a Administração pela 

aquisição total. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se a realização da licitação específica para a aquisição pretendida, 

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

1.2 - Face ao disposto no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, em sua atual redação, as quantidades de que 

trata o item anterior poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial constante da Ata de Registro de Preços. 

1.3 - Os proponentes deverão apresentar cotação por item, elaborando-o conforme modelo que segue 

no Anexo V. 
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1.4 – Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, (se 

houver) e ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se espera, 

conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 

1.5 - A Ata de Registro de Preços terá caráter vinculativo e obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes 

e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e 

propostas apresentadas. 

1.6 - Ao preço do primeiro colocado, poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários 

para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item, 

observando-se que o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em 

órgão oficial de publicação dos atos oficiais e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; quando das contratações decorrentes do Registro de Preços deverá ser respeitada 

a ordem de classificação das empresas constantes da Ata. 

1.7 - Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro colocado não 

for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objeto de qualidade ou desempenho 

superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao 

máximo admitido, poderão ser registrados outros preços. 

 

CLÁUSULA II – DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÕES: 

2.0 - É vedada a participação de consórcios. 

2.1 - É vedada a participação: 

2.2 - De empresas declaradas inidôneas pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que 

abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado 

sob os seus controles e as fundações por ela instituídas e mantidas; 

2.3 – De empresas impedidas de licitar ou contratar com a, Administração Pública Municipal de Rio 

Bom– Paraná. 

2.3 – De empresas sob processo de falência. 

2.4 - Poderão participar desta licitação as empresas que satisfaçam às condições do edital. 

2.5 - Poderão participar do Pregão, os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação constantes deste Edital e seus Anexos e, que detenham atividade pertinente e 

compatível com o seu objeto. 

2.6 - O interessado arcará com todo custo decorrente da elaboração e apresentação de sua proposta.  

2.7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte que desejarem participar do certame para o 

tratamento diferenciado com os benefícios da LC 123/06 deverão declarar essa situação na ‘proposta 
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de preços’, cabendo ao Pregoeiro, no momento de lances, anunciar aos participantes a existência de 

licitantes com esses benefícios. Hipótese em que, para fins deste edital, serão identificadas como MPE. 

2.8 - É vedada a participação de empresas: concordatárias; que estiverem cumprindo penalidades 

impostas pela Administração Pública; que estiverem sob processo falimentar; as reunidas em consórcio; 

e demais casos previstos na legislação que rege este processo. 

2.9. – O equipamento ora licitado deverá serão entregue no prazo de 10 (dez) dias após a emissão do 

Pré-Empenho emitido pela Prefeitura. 

2.10 – O equipamento deverá estar de acordo com o Descritivo Técnico constante no Termo de 

Referência -Anexo IX  

2.11 - Apresentar folder do conjunto (equipamento) no envelope da proposta de preços 

 

CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1 - Os preços registrados por força deste processo terão validade de 12 (doze) meses, a contar da 

data da publicação da Ata de Registro de Preços, da Prefeitura Municipal, no Diário Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA IV – DO CREDENCIAMENTO: 

4.1 - A empresa proponente interessada em se fazer representar e apresentar lances na sessão de 

realização do Pregão deve credenciar pessoa que venha a responder pela empresa, por meio de carta 

de credenciamento a ser entregue ao Pregoeiro no dia de realização do Pregão, sendo que o 

representante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de 

lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao 

direito de interposição de recursos, enfim, de representar a proponente durante a sessão publica deste 

Pregão.  

4.1.1 - O representante munido de carta de credenciamento deverá identificar-se através de RG ou CPF 

ou outro documento equivalente. Na hipótese de não haver representante, a proponente ficará excluído 

da etapa de lances verbais e será mantido o preço apresentado na proposta escrita, para efeito de 

ordenação das propostas e apuração do menor preço, inclusive, ficando impedida de declarar a 

intenção de interpor recurso. 

4.1.2 - O sócio fica dispensado da apresentação de carta de credenciamento, devendo apresentar 

cópia autenticada do contrato social, identificando-se com RG ou CPF ou outro documento equivalente 

ou, terá os mesmos impedimentos acima citados. 

4.2 - Será admitido credenciamento por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com os necessários poderes para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, 

em nome do outorgante. 
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4.3 - A empresa deverá apresentar juntamente com o credenciamento a Declaração dando ciência de 

que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, consoante o disposto no art. 4º, inc. VII da Lei 

10.520/02, conforme o modelo constante do ANEXO III. 

Nota: A declaração exigida acima, deverá ser apresentada fora do envelope de documentação, haja 

vista que esta deverá ser entregue diretamente ao Pregoeiro. 

4.4 - Os documentos de credenciamento serão examinados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, antes da 

abertura dos envelopes referentes à proposta de preços; 

4.5 - Os documentos de credenciamento serão retidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e juntados ao 

processo da licitação. 

 

CLÁUSULA V - DA ENTREGA DOS ENVELOPES: 

5.1 - O encerramento de entrega dos envelopes de proposta de preços e documentos, relativos a este 

Pregão para Registro de Preços dar-se-á às 08:45 Horas do dia 04 de Dezembro de 2013, iniciando-

se, incontinenti, a abertura do envelope de nº 01, com as propostas. 

5.2 - A documentação de habilitação deve constar no envelope 02, fechado, lacrado de maneira a 

preservar o sigilo de seu conteúdo e identificado obedecido o seguinte padrão: 

 

a) ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
Á COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM/PR 
LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº47/2013 
DATA: 04 DE DEZEMBRO DE 2013 
HORÁRIO: 09:00 HORAS 
LICITANTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
Nº DO CNPJ: 
 

B) ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 
Á COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM/PR 
LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº 47/2013 
DATA: 04 DE DEZEMBRO DE 2013 
HORÁRIO: 09:00 HORAS 
LICITANTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
Nº DO CNPJ: 
 

5.3 - Os envelopes nº 01 – Proposta de Preços e nº 02 – Documentação deverão ser entregue na 

Avenida Curitiba, 65, centro, Rio Bom - Paraná. 

5.4 - O horário de protocolo será rigorosamente obedecido, portanto, não haverá o protocolo em 

atraso, mesmo que involuntário. Não será aceito o encaminhamento dos envelopes por via postal, Fax 

ou e-mail. 
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5.5 - A reunião de recebimento, abertura e julgamento de proposta, de documentos e procedimentos 

relativos ao Pregão será em ato público, dirigida pelo Pregoeiro, acompanhado da Equipe de Apoio, 

sendo realizada de conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinado.  

5.6 - Após, a abertura dos envelopes de Propostas de Preços, não serão admitidos novos 

representantes. 

 

CLÁUSULA VI - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS (ENVELOPE DAS PROPOSTAS): 

6.1 - A proposta de preços deve conter a data e a identificação e assinatura do seu subscritor 

(proprietário ou responsável legal), datilografadas ou digitadas, redigida em português, de forma clara, 

sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, salvo 

se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à 

Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, e ser elaborada de acordo 

com o Anexo V, contendo: 

a) a razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, este último se houver, para contato; 

b) a descrição do bem a ser ofertados, sua marca e o devido preço unitário, ofertado com apenas 

duas casas decimais, em moeda corrente nacional (R$); 

c) a ciência da forma de pagamento de acordo com o contido neste edital; 

d) o prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data de sua entrega; 

e) a declaração de que se enquadra ou não na condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º 

daquele Artigo. 

6.2 - No preço deverá estar incluso todas as despesas necessárias ao fornecimento fracionado do 

objeto deste Pregão, não cabendo ao Município quaisquer ônus adicionais. 

6.3 - Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado. 

6.3.1 - Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do presente Edital, que seja 

omissa ou apresente irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  

6.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.5 – O prazo de entrega do equipamento será de 10 (dez) dias, mediante solicitação do Departamento 

responsável. 

6.6 - O local de entrega do equipamento: a empresa deverá entregar o equipamento no prazo de 10 

(dez) dias diretamente na PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM - PR, com sede na Avenida 

Curitiba, 65, Centro, CEP: 86.830-000, telefone (43)3468-1123 na cidade de RIO BOM-Paraná, até a 

data da formalização do contrato a que se destine; 
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6.7 - A entrega dos envelopes contendo a proposta de preços e a respectiva documentação significará 

expressa aceitação, pelas licitantes, de todas as disposições deste edital. 

 

CLÁUSULA VII - DO PROCEDIMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS: 

7.1 - O presente certame licitatório, destinado ao registro de preços, não obriga a Prefeitura Municipal a 

firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição 

de determinados itens, ficando assegurado ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 

igualdade de condições. 

7.2 – Ao licitante vencedor, por item, fica assegurada a preferência em igualdade de condições com os 

demais licitantes ocorrentes em futuros certames, ou mediante utilização de quaisquer outros meios, 

respeitada a legislação relativa às licitações. 

7.3 - A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, cabendo a Prefeitura Municipal convocar os fornecedores registrados 

para negociar o novo valor. 

7.4 – O prazo de validade poderá ser prorrogado, excepcionalmente, no caso de serviço executado de 

forma contínua, por mais 12 (doze) meses, nos termos do artigo 57, parágrafo 4º da Lei 8666/93, 

quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa para a Administração. 

7.5 - O resultado desta licitação será divulgado no Diário Oficial do Município. 

7.6 - Os interessados em participar deste Pregão poderão examinar e adquirir o respectivo edital na 

Prefeitura Municipal de Rio Bom - PR, das 8:30 (oito e trinta) às 11:30 (onze) horas e das 13:00 (treze) 

às 17:00 (dezesete) horas. 

 

CLÁUSULA VIII - DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO): 

8.1 - O envelope contendo a documentação relativa à habilitação jurídica, técnica, econômica-financeira 

e fiscal, deverá conter: 

a) Declaração do proponente, de que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida por 

órgão da Administração Pública de qualquer esfera do Governo. (em função do disposto no art. 97), 

conforme anexo II; 

b) Declaração do proponente, afirmando a veracidade dos documentos apresentados; a sujeição aos 

termos deste Pregão e o cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

podendo utilizar-se do modelo contido no anexo IV; 

c) Registro Comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em 

vigor, devidamente registrado (no caso de sociedades comerciais) e acompanhado no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 
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Nota: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação 

respectiva. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria 

da Receita Federal; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, da sede da proponente; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos em Geral, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

g) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos com INSS, ou outra equivalente, na forma da lei, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

h) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação de 

Certificado de Regularidade Fiscal com FGTS, ou outro equivalente, na forma da lei, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

i) Prova de regularidade com o Tribunal Superior do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas da sede da Empresa; 

j) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

l) Certidão Negativa de Protestos, emitida pelo Cartório de Protestos de Títulos da Comarca da Sede da 

Empresa; 

m) Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme o Art. 8º da IN 103 do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, comprovando o enquadramento como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (exclusivamente para as MPE). Poderá ser apresentado 

em substituição à Certidão, o Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral com o Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica – CNPJ, com a denominação “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou 

sua respectiva abreviação “ME” ou “EPP”. 

8.2 - Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração 

ou publicação na imprensa oficial. Será aceita somente cópia legível, não sendo aceito documento cuja 

data esteja rasurada, facultado ao Pregoeiro, a qualquer tempo, se assim entender necessário, em caso 

de cópia autenticada ou publicação em órgão oficial, exigir o respectivo original para conferência.  

8.3 - Os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução 

para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou 

registrados no Cartório de Títulos e Documentos.  
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8.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos solicitados para habilitação deverão estar em 

nome do proponente e, preferencialmente, com número do CNPJ ou outro equivalente, além do 

endereço respectivo, sendo dispensados dessa preferencialidade aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos com a ausência destas informações, devido à forma ou 

padronização do órgão emissor. 

8.5 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou protocolos de solicitação de documento em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e, em nenhum caso será concedido prazo 

para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido protocolizados no envelope 

respectivo, salvo exigência do Pregoeiro na sessão própria, bem como não será permitida 

documentação incompleta ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas 

neste Edital. 

8.6 - Documento apresentado com validade expirada, acarretará a inabilitação da proponente. O 

documento que não possuir prazo de validade, somente será aceito com data não excedente a 90 

(noventa) dias de antecedência da data prevista para apresentação da proposta, exceto atestado. 

8.7 - Havendo restrição na documentação fiscal, no caso de MPE, amparada pela LC 123/06, será 

concedido o prazo de 02 (dois) dias úteis prorrogáveis por igual período a critério da Administração, 

para a apresentação dos comprovantes de regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito de 

contratação. 

8.8 - Não será oferecido nem permitido o serviço de autenticação de cópia de documentos por 

servidor público da Prefeitura do Município de Rio Bom no dia da licitação nem durante o 

certame licitatório. 

 

CLÁUSULA IX - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO: 

9.1 - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência 

de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme o item 4.3, após, proceder-se-á à 

imediata abertura dos envelopes de proposta de preços e à verificação da conformidade das propostas 

com os requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório; 

9.2 - A classificação da proposta será efetuada pelo menor preço unitário, sendo classificado pelo 

Pregoeiro o proponente que apresentar proposta com menor preço por item e os demais proponentes 

que apresentarem propostas com preços até 10% (dez por cento) superior à de menor preço. 

9.2.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 

autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, 

quaisquer que sejam os preços ofertados;  
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9.2.2 - Caso seja verificado, o mínimo de 3 (três) propostas escritas com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquela de menor preço por item, todas as demais com percentuais acima dos 10% (dez 

por cento) serão desclassificadas.  

9.3 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, onde 

o Pregoeiro convidará, individualmente, os proponentes classificados, de forma seqüencial, a 

apresentar lances no valor de R$ 1,00 (um real), a partir do autor da proposta classificada de maior 

preço e os demais em ordem decrescente de valor a serem formulados de forma sucessiva, em valores 

distintos com intervalos mínimos citados no termo de referência – anexo V deste edital. Caso haja 

empate o Pregoeiro realizará sorteio para determinar a ordem de lances. 

9.3.1 - Dos lances ofertados não caberá retratação, ou seja, não poderá haver desistência dos lances 

ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes deste Edital e da legislação 

pertinente. 

9.3.2 - É vedada a oferta de lances com vista ao empate, bem como superior ao menor preço praticado 

no momento do lance, e a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 

implicará exclusão do proponente da etapa competitiva de lances verbais e na manutenção do seu 

último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

9.3.3 - Caso não se realizem lances verbais, após observadas todas as exigências estabelecidas para o 

tratamento diferenciado das MPE, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 

preço por item e o valor estimado para a contratação. 

9.3.4 - Na hipótese da proposta mais bem classificada não ser apresentada por uma MPE e se houver 

proposta apresentada por MPE igual ou até 5% superior à melhor proposta por item, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

9.3.4.1  - Será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE, que consiste na possibilidade 

dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como 

MPE. 

9.3.4.2 - A prerrogativa do direito de preferência (lance final) é exclusiva para as MPE, onde o novo 

valor proposto pela MPE deve ser apresentado logo após a correspondente inquirição do Pregoeiro, sob 

pena de preclusão do direito de preferência. 

9.3.4.3  - Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital será 

convocada a MPE remanescente, cuja proposta se enquadre no limite de 5%, obedecida a ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma 

empresa que preencha todos os requisitos do edital. 
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9.3.5 - Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do 

edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (não 

MPE). 

9.4 - Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto, item e valor, caberá ao 

pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade. 

9.4.1 - Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro 

examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida, 

unitariamente. 

9.4.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam 

omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda as 

manifestamente inexeqüíveis, comparados aos preços de mercado, inclusive, não será considerada 

qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital. 

9.4.3 - A aceitação da proposta apresentada para esta licitação, somente ocorrerá após conferência dos 

preços e verificação das especificações propostas, devendo ser recusado o item caso não atenda em 

seu todo às condições previstas nesta licitação, ou se mostre incompatível com os padrões de 

qualidade aceitáveis. 

9.5 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas das propostas, o pregoeiro procederá à 

abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor 

proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no item V deste edital. 

9.5.1 - Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

9.5.2 - Se o proponente desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta 

subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda o Edital, sendo o 

respectivo licitante declarado vencedor. 

9.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão, haja vista que as normas que disciplinam este pregão serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados. 

9.6.1 - No caso de desclassificação ou inabilitação de todas as licitantes do certame, o Pregoeiro 

concederá o prazo de 3 (três) dias para que apresentem novas propostas ou documentações, conforme 

previsto no art. 48, § 3º da Lei 8.666/93. 

9.7 - Não havendo tempo suficiente para a abertura dos envelopes de "Documentação" em uma única 

sessão, parcial ou totalmente, em face do exame com os requisitos do edital, ou, ainda, os trabalhos, 

tais como: (etapa competitiva de lances verbais) não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que 
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não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á 

em sessão a ser convocada posteriormente. 

9.7.1 - Os envelopes não abertos, já rubricados no fecho pelos presentes, ficarão em poder do 

Pregoeiro e sob sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos 

trabalhos. 

9.8 - Da reunião, lavrar-se-á Ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 

deve ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio, proponente(s) vencedor(es) e demais proponentes 

e cidadãos presentes,  que regulamenta o acompanhamento de cidadãos em licitação promovida pela 

Administração Municipal. 

9.9 - Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital, inclusive aqueles 

exigidos como pré-classificação; 

9.10 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances 

de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente 

de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

9.11 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em 

relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

9.12 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

9.13 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do 

preço. 

9.14 - Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo licitante 

que a tiver formulado. 

9.15 - Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias, será declarado pelo Pregoeiro, o 

proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o item integrante do objeto deste Edital. 

9.16 - Não sendo aceitável o preço, ao Pregoeiro é facultado abrir negociações bilaterais com a 

empresa classificada em primeiro lugar objetivando uma proposta que se configure de interesse da 

Administração. 

9.17 - Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente 

declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital. 

9.18 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro implica na sua 

exclusão da fase dos lances verbais, mantendo, entretanto, o preço da proposta escrita para efeito de 

ordenação das propostas. 
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9.19 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se 

que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado este direito. 

9.20 - Outras decisões envolvendo principalmente negociações serão tomadas a partir de reuniões 

entre Pregoeiro, Equipe de Apoio e Licitante, as quais serão objeto de registro em ata. 

9.21 - Verificando-se, no curso da sessão do Pregão, o descumprimento de requisitos estabelecidos 

neste Edital a proposta será desclassificada. 

9.22 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a aceitabilidade dos preços da proposta 

escrita de menor valor, facultado ao Pregoeiro abrir negociações bilaterais com autor dessa proposta e, 

uma vez considerados aceitos esses preços, o Pregoeiro adjudicará o objeto deste Edital à firma que 

formulou a proposta em questão. 

9.23 - Ao final da disputa por lances verbais e, em decorrência do seu novo preço (preço final 

vencedor), a empresa adjudicatária fica obrigada a adequar o preço Global ao Novo Preço Final. 

9.24 - O licitante vencedor deverá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas apresentar ao Pregoeiro, uma 

nova proposta após os Lances, para anexar aos autos. 

9.25 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital. 

9.26 - Observada a ordem de classificação, serão convocadas para firmar a Ata de Registro de Preços, 

as demais proponentes que concordarem com o fornecimento nos mesmos preços da primeira 

colocada, até que seja atingida a quantidade total estimada para o item. 

 

CLÁUSULA X – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO 

REGISTRO DOS PREÇOS: 

10.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

pregão presencial para registro de preços. 

10.2 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a 

sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando 

as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.3 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 

recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

10.4 - Interposto o recurso, o Pregoeiro encaminhará o processo devidamente informado á autoridade 

superior. 

10.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 
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10.6 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará e homologará os itens do certame e determinará a convocação dos beneficiários para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços. 

10.7 - A ata de registro de preços será formalizada, com observância das disposições do Decreto N° 

1603/2007, de 01 de março de 2007. 

10.8 - Será registrado o menor preço por item. 

10.9 - A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

10.10 - Colhidas as assinaturas o Gabinete do Prefeito providenciará a imediata publicação da ata e se 

for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o item anterior: 

 

CLAUSULA XI - DA HOMOLOGAÇÃO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1 - Homologado o presente Pregão, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento 

vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com a(s) 

adjudicatária(s) e, se for o caso, com as demais proponentes que aceitar fornecer os itens pelos preços 

da primeira, obedecida à ordem de classificação e os quantitativos propostos. 

11.1.1 - A Prefeitura convocará a(s) adjudicatária(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 81 da lei nº 8.666/93. 

11.1.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela adjudicatária, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

11.2 - A Prefeitura poderá, quando a convocada não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de 

Registro, sem prejuízo das cominações a ela previstas neste Edital, convocar os proponentes 

remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as 

MPE, para fazê-lo em igual prazo, mantido o preço do primeiro classificado. 

11.3 - A recusa da adjudicatária em assinar a Ata, aceitar ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido no 

edital, estando a proposta dentro da validade, caracterizará o descumprimento da obrigação assumida, 

ficando a mesma sujeita a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global adjudicado, além de 

decair no direito a contratação. 

 

XII – DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

12.1 – O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses contado a partir da data da 

publicação da respectiva Ata. 

12.2 – O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas abaixo: 
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a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, além de 10 dias corridos, após o 

prazo preestabelecido neste Edital; 

b) Incorrer em atraso decorrente de defasagem da entrega da qualquer item adjudicado, em relação ao 

cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas etapas relativas ao recebimento do produto, 

superior a 50% (cinqüenta por cento) do prazo global; 

c) Falir ou dissolver-se; ou 

d) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato. 

 

XIII - DAS CONTRATAÇÕES: 

13.1 – Os fornecedores do bem incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a retirar as 

Notas de Empenhos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos 

respectivos anexos e na própria Ata. 

13.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa ás 

licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 

condições. 

13.3 – Para instruir a formalização da Nota de Empenho, o fornecedor do bem deverá providenciar e 

encaminhar ao órgão contratante, no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da data da convocação, 

certidões negativas de débitos para com a seguridade Social (INSS), o Fundo de garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS). 

13.4 - É facultado à Prefeitura Municipal  quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 

remanescentes, pela ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas ao primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato 

convocatório. 

13.5 - Decorridos sessenta (60) dias da data da apresentação das propostas, sem a comunicação para 

a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

13.6 – Quando o primeiro fornecedor registrado atingir respectivamente o seu limite de fornecimento, 

estabelecido na Ata de Registro de Preços, a Administração, poderá adquirir do segundo colocado e, 

assim sucessivamente, conforme estabelecido no artigo 11 do Decreto 3.931, de 19 de setembro de 

2001. 

 

 

CLÁUSULA XIV - DO RECEBIMENTO: 

14.1 - Antes da entrega do produto, a empresa deverá dirigir-se, obrigatoriamente, à Prefeitura 

Municipal a fim de receber as orientações junto ao Diretor Administrativo para obtenção de entrega. 
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14.2 - A verificação das embalagens primária e secundária do(s) produto(s) recebido(s) é da 

competência indelegável da Prefeitura Municipal que deverá, a cada recebimento, certificar se atende 

às exigências constantes do Anexo V do presente edital. 

14.3 - É, também, da inteira responsabilidade da Prefeitura Municipal o condicionamento e guarda dos 

produtos recebidos, enquanto não entregues aos respectivos requisitantes, cabendo a estes, a partir do 

recebimento do objeto requisitado, a responsabilidade pelos procedimentos de acondicionamento, 

guarda e conservação até o uso final. 

14.4 - Os produtos deverão ser entregues conforme solicitação do Departamento Administrativo na 

Avenida Curitiba, 65, Centro, Rio Bom – Paraná. 

14.5 - O objeto será recebido provisoriamente pelo Departamento de Obras no local onde deve ser 

efetuada a entrega, quando o material for de difícil conferência. O recebimento definitivo poderá ser feito 

em até 3 (três) dias úteis após a entrega. 

14.6 - O prazo para emissão do Termo de Recebimento definitivo será de até 03 (três) dias úteis, 

contados do recebimento provisório. 

14.7 - Caso o produto não corresponda ao exigido no Edital, a contratada deverá providenciar a 

substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  

14.8 – O prazo de entrega do equipamento será de 30 (trinta) dias, mediante solicitação do 

Departamento responsável. 

 

CLÁUSULA XV - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

15.1 - Os pagamentos serão efetuados pelo Departamento de Finanças, da Prefeitura Municipal ou pela 

unidade orçamentária do requisitante − conforme o caso −, através da conta corrente da empresa, no 

Banco a ser informado no ato da assinatura desta ata, e que será devidamente registrado na cláusula 

própria de cada contrato firmado. 

15.2 – o pagamento do referido objeto será em 04 (quatro parcelas mensais de igual valor), 

sendo a primeira 30 (trinta dias após a assinatura da ATA). 

15.3 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso 

gere direito a qualquer compensação; Parágrafo Único: Os pagamentos dos produtos advindos dos 

acréscimos previstos no art. 65, da Lei n° 8.666/93, em sua redação atual, serão efetuados nas mesmas 

condições contratuais sobre os valores apresentados nas respectivas propostas. 

15.4 - A contratada suportará o ônus decorrente do atraso, caso as Notas Fiscais/Faturas contenham 

vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento. 

 

CLÁUSULA XVI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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16.1 - A recusa injustificada em entregar os produtos licitados das empresas com propostas 

classificadas na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços conforme instruções da 

Cláusula Terceira deste edital, ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 da Lei 

Federal 8.666/93 com as alterações posteriores. 

16.2 - O atraso injustificado na entrega dos objetos licitados após o prazo preestabelecido no Edital, 

sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e 

b) 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, 

configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato. 

16.3 - As multas a que se refere o item acima incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas 

dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrados 

judicialmente. 

16.4 - Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (objeto de contrato ou nota de empenho), a 

Contratante poderá aplicar às empresas, as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções 

legalmente estabelecidas: 

a) multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, do item 17.2, no percentual de 

10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as 

condições pactuadas; 

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração 

por período não superior a cinco (5) anos; e 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. Parágrafo Único: a 

aplicação da sanção prevista na alínea “c”, não prejudica a incidência cumulativa das penalidades das 

alíneas “d” e “e”, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso 

na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, 

expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis. 

16.5 - Ocorrendo a inexecução de que trata o item 16.4, reserva-se ao órgão requisitante o direito de 

acatar a oferta que se apresentar mais vantajosa, pela ordem de classificação pelo Exmº Sr. MOISÉS 

JOSÉ DE ANDRADE, comunicando em seguida, o Sr. do Departamento de  Obras o resultado das 

providências tomadas. 

16.6 - A segunda adjudicatária, em ocorrendo a hipótese do item precedente, ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas neste Edital. 

16.7 - A aplicação das penalidades previstas neste item é de competência exclusiva do Departamento 

Jurídico, sob comunicação ao titular da Prefeitura Municipal de Rio Bom- Paraná. 

 

CLÁUSULA XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
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17.1 - Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos de acordo com as disposições da Lei 

Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores, do Decreto Estadual 3.3931 de 19 de setembro de 

2001 e dos demais diplomas legais aplicáveis, desde que não colidentes com a legislação supracitada. 

Subsidiariamente, serão aplicados os princípios gerais do Direito. 

17.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o licitante que não o fizer até o segundo dia 

útil, que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá 

efeito de recurso. 

17.3 - A impugnação feita tempestivamente dará ao licitante o direito de participar da licitação até o 

trânsito em julgado, na esfera administrativa, da decisão relativa à matéria impugnada. 

17.4 - Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, aos termos 

do edital quer em caráter de recurso em sua fase cabível, para obter o retardamento do certame 

licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas da legislação vigente. 

17.5 - A Comissão Permanente de Licitação poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões no 

presente Edital e seus anexos, até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para a entrega das 

propostas. Tais aditamentos, modificações ou revisões, serão encaminhados através de carta, fac-

símile ou telegrama circular a todos os interessados que tenham adquirido o Edital desta licitação, e na 

hipótese de influírem substancialmente na elaboração das propostas, será dada divulgação pela mesma 

forma que se deu ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

17.6 - Na contagem dos prazos recursais deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia de 

vencimento, considerando-se o expediente normal. 

17.7 - Maiores esclarecimentos ou quaisquer outras informações suplementares com relação a 

eventuais dúvidas de interpretação do presente edital, poderão ser obtidos junto à Comissão 

Permanente de Licitação, no horário de 08 às 12 horas e da 13:30 às 16:30 horas. 

17.8 – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

público em todas as esferas de governo, Estadual, Federal e Municipal que não tenham participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, nas quantidades máximas 

estabelecidas no edital, mediante acordo de cooperação. 

 

XVIII – INTEGRAM O PRESENTE EDITAL: 

a) Anexo I – Carta de Credenciamento; 

b) Anexo II – Modelos de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 

c) Anexo III - Minuta de Declaração de Atendimento aos Requisitos de habilitação; 

d) Anexo IV - Declaração de responsabilidade com as exigências do edital, menores de idade; e de 

atendimento das condições de habilitação; 

e) Anexo V - Relação de Produtos (quantidade mínima/máxima) e preço máximo a ser pago. 

f) Anexo VI – Protocolo de Recurso Administrativo; 
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g) Anexo VII – Retirada de Edital; 

h) Anexo VIII – Declaração Obrigatória de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte para Fruição dos Benefícios da Lei Complementar nº 123/2006; 

I) Anexo IX – Termo de Referência 

j) Anexo X - Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
 
 

RIO BOM, 21 Novembro de 2013. 
 
 
 
 

____________________ 
MOISÉS JOSÉ DE ANDRADE 

Prefeito Municipal 
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(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 
 

ANEXO I 
 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM 

AVENIDA CURITIBA - Nº 65  

RIO BOM – PARANÁ  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº 47/2013 

 
 
 
Prezados Senhores, 

Através da presente credenciamos e constituímos nosso(s) bastante procurador(es) o(s) Sr.(s) -

___________________, portador(es) da(s) Cédula(s) de Identidade(s) nº(s) ______________, e 

inscrito(s) no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o(s) nº(s) ________________, 

respectivamente, para, isolada ou conjuntamente, formular ofertas e lances de preços e praticar todos 

os atos necessários à participação desta empresa no certame licitatório em comento, podendo assinar 

documentos, declarações, propostas, e deliberar sobre todos os assuntos, desistir de recursos, inclusive 

transigir e renunciar. 

 
 
 
______________, em _____ de __________ de 20___. 

 
 
 
 
____________________________________________ 
(nome do proprietário) 
EMPRESA:  
CNPJ/MF. nº  
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(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 

ANEXO II 
 
 
 
AO PREGOEIRO MUNICIPAL 
 
 
 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS nº 

47/2013, instaurado por esta Prefeitura, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 

com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 

 
______________, em _____ de __________ de 20___. 

 
 
 
 
 

(nome e assinatura do responsável da proponente) 
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(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 
 

ANEXO III 
 

 
AO PREGOEIRO MUNICIPAL 

 

 
DECLARAÇÃO 

(cumprimento da Lei nº 10.520/2002) 

 

 

A licitante abaixo assinada, participante da licitação modalidade Pregão Presencial – 

Registro de Preços nº 47/2013, por seu responsável legal, declara, na forma e sob as penas impostas 

pelo artigo 4º, inciso VII, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpriu plenamente os requisitos 

de habilitação, conforme exigidos pelo Edital em referencia. 

 

Por ser expressão da verdade, é o que temos a declarar, sob as penalidades da Lei. 

 

 
______________, em _____ de __________ de 20___. 

 
 
 
 
 

(nome e assinatura do responsável da proponente) 
  

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada fora do envelope de documentação, haja vista que 
deverá ser entregue diretamente ao Pregoeiro. 
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(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 
 

ANEXO IV 
 

 
 
AO PREGOEIRO MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº  47/2013. 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

 

A empresa ________________________________ com sede na Rua ________ 

__________________________, cidade de _______________, CPNJ n.º _______________, neste ato 

por seu responsável Sr.(a) ___________________________________,  DECLARA que: 

• Assume inteira responsabilidade pela veracidade dos documentos apresentados. 

• Se sujeita a todas as exigências, especificações e termos estabelecidos neste Pregão Presencial e 

seus anexos, bem como, sob as penas cabíveis, declara que, 

• Cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, relativamente ao trabalho 

do menor. 

 

 
______________, em _____ de __________ de 20___ 

 
 
 
 

(nome e assinatura do responsável da proponente) 
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(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

ANEXO V 

 
RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________________ 

CNPJ Nº: __________________________________________________________ 

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________ 

TELEFONE: _________________________   E-MAIL: ______________________ 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Pela presente, apresentamos nossa proposta de preços para o Registro dos itens contendo 

a quantidade e descrição abaixo e conforme termos do Pregão Presencial – Registro de Preços nº 

47/2013. 

 
OBS. Na ocasião da cotação, CONSTAR, necessariamente: Item, Quantidade, Descrição, Unid., Marca 
(se houver marca para o produto), R$/unidade e R$ Total. 

 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) CONJUNTO DE EQUIPAMENTO NOVO (MÁQUINA) PARA 
PINTURA DE MEIO FIO A BASE DE CAL E TINTA DE DEMARCAÇÃO VIÁRIA PARA O 
DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO DO MUNICÍPIO DE RIO BOM– PARANÁ.  

 
Valor Máximo: 33.266,67 (trinta e três mil, duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos). 
 
Item Descrição Un Quant. Valor Máx. 

Unit. 
Valor Máx. 

Total 
1 CONJUNTO DE EQUIPAMENTO NOVO (MÁQUINA) 

PARA PINTURA DE MEIO FIO A BASE DE CAL E 
TINTA DE DEMARCAÇÃO VIÁRIA. 

UN 1 33.266,67 33.266,67 

 
 

OBS: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos, tributos e quaisquer despesas 
de responsabilidade da licitante que decorram do fornecimento fracionado do objeto licitado.  
 
Validade da Proposta: xx dias (mínimo 60 dias corridos) 

Forma de Pagamento: 4 parcelas mensais de igual valor ou seja, (30,60,90,120 dias) a contar da 

assinatura da ata de Registro de preços. 

Declaramos, sob as penalidades da lei, que, 

- Nossa empresa se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 
termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo.  
(ou) 

- Nossa empresa não se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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______________________, em ___ de_______________ de 20___. 
 
 
                               
 

(nome e assinatura do representante legal da proponente) 
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(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 
 

ANEXO VI 
 

 
AO PREGOEIRO MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS  Nº 47/2013 

 

SOLICITAÇÃO PARA PROTOCOLO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

R E Q U E R I M E N T O 

 

 

Através do presente, o(a) Sr.(a) ___________________________, abaixo assinado, na 

qualidade de representante legal da proponente ____________________________, participante da 

licitação em epígrafe, REQUER o protocolo do Recurso Administrativo constante do envelope anexo. 

 

Sem mais para o momento, enviamos nossos protestos de estima e consideração. 

 

Atenciosamente. 

 
______________________, em ___ de_______________ de 20___. 

 
 
 

_______________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da proponente) 

 
Obs.: Este Requerimento tem a finalidade única de, solicitar o protocolo de eventual 

Recurso contra o julgamento final da licitação, não devendo ser apresentado no envelope de 
documentação. 
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(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

ANEXO VII 

RETIRADA DE EDITAL   

 
  
 
Ref.: Edital de Pregão Presencial – Registro de Preços nº 47/2013 
 
 
Objeto: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) CONJUNTO DE EQUIPAMENTO NOVO (MÁQUINA) PARA 
PINTURA DE MEIO FIO A BASE DE CAL E TINTA DE DEMARCAÇÃO VIÁRIA PARA O 
DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO DO MUNICÍPIO DE RIO BOM- PARANÁ, conforme especificações 
constantes no Anexo V deste Edital. 
 
 
 
 
Declaramos que o Sr._________________________, da proponente ____________________, 

devidamente credenciado, retirou o edital do referido objeto do Pregão Presencial – Registro de Preço 

em epígrafe. 

 

 

Local: ____________________________, _____ de _____________ de 20___. 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

E CARIMBO DA EMPRESA 
 

 

 

 

Visando a comunicação futura entre esta Prefeitura e a sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o 
recibo de retirada do Edital e remete-lo ao Setor de Licitação por meio de fax (43) 3477-1653 ou ser entregue 
diretamente à Divisão de Licitações desta Prefeitura Municipal. A não remessa do recibo exime a Prefeitura 
Municipal de Rio Bom - PR à responsabilidade de comunicação de eventuais esclarecimentos e retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo 
posteriormente qualquer reclamação. 
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ANEXO VIII 
 
 

(FORA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA JUNTO COM O CREDENCIAMENTO) 
 
 

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 
 

A empresa ____________________________ estabelecida ______________ inscrita no 
CNPJ nº ___________, através do seu Representante legal Sr(a) ____________________ inscrito no 
CPF nº __________ RG nº ___________ DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 
123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na 
presente data, enquadra-se como: 
 
(   ) - MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
 
(   ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
 
(  ) – COOPERATIVA, conforme disposto nos arts. 42 ao 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

                     Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.                                                                     
 

 
 

______________________, em ___ de_______________ de 20___. 
 
 

 
______________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da proponente) 
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ANEXO IX 
 

TÊRMO DE REFERÊNCIA 
 
 

CONJUNTO DE EQUIPAMENTO PARA PINTURA DE MEIO FIO A BASE DE CAL E TINTA DE 
DEMARCAÇÃO VIÁRIA. 

 
 

01 Tanque de pressurização com capacidade de no mínimo 100 litros confeccionados em ferro com 
válvula de segurança. Incluindo os seguintes assessórios: 01 pistola para pintura 4.0mm com alongador 
medindo mínimo de 0,80 centímetros. 20 metros de mangueira dupla para aplicação da cal. 01 
fluxometro e 01 manômetro regulador de pressão. 
 
01 Tanque de pressurização com capacidade de no mínimo 60 litros com válvula de segurança. 
Incluindo os seguintes assessórios: 01 pistola para pintura de 2.5mm. 20 metros de mangueira dupla 
para aplicação de tinta. 01 fluxometro de ar e 01 manômetro regulador de pressão. 
 
01 compressor de ar de no mínimo 10 pés/100 litros, instalado uma válvula de alivio (válvula de 
segurança). 
01 motor a combustão de 6.5 CV 4 tempos a gasolina c/bateria nova 
01 carreta reboque para transporte medindo (1,20 x 1,70) com pneus com cadastro na ABIN para 
emplacamento. 
01 giroflex p/sinalização, c/suporte de ferro, instalado na carreta. 
01 galão de 230 litros para mistura e distribuição do produto confeccionado em polipropileno com tampa 
e mangueiras para distribuição de produto e com válvula de segurança. 
01 molde para pintura de sinal de “PARE” – tamanho padrão DENATRAN – confeccionado em ferro 
chapa de 1,5mm de espessura.  
01 molde para pintura de faixa tracejada – medindo 2 metros de comprimento – confeccionado em ferro 
chapa de 1,5mm de espessura.  
 
Todos os equipamentos deverão ser fixados na carreta reboque de forma ordenada que permitam o uso 
sem nenhum impedimento ou imperfeição . 
 
Garantia total de no minimo 1(um) ano contra defeitos de fabricação ou instalação. 
 
Apresentar folder do conjunto na proposta de preços  
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ANEXO X 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 47/2013 - PMSJI 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 77/2013 - PMSJI 
 

Aos ____________________às ____________, na sede da Prefeitura Municipal de RIO BOM, situada 
na Avenida Curitiba, 65, Centro, em Rio Bom– Paraná, representada neste ato pelo seu Prefeito, Sr. 
MOISÉS JOSÉ DE ANDRADE, brasileiro, divorciado, portador do RG nº 3642.927 SSP/PR e CPF 
nº 487.450.819-72, residente à Avenida Curitiba, nº 15, Rio Bom estado do Paraná; e do outro 
lado as empresas a seguir descritas e qualificadas ...................................................., nos termos da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555/2000, Decreto nº 4.358/2002  Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e, subsidiariamente, 
pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores todos representados conforme documento de 
credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme decisão 
exarada no processo administrativo nº 77/2013 e HOMOLOGADA, publicada no Diário Oficial do 
Município, referente ao Pregão Presencial – Registro de Preços nº47/2013, consoante as seguintes 
cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES 
1.1. O objeto da presente licitação é a seleção de propostas visando ao Pregão para o Registro de 
Preços: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) CONJUNTO DE EQUIPAMENTO NOVO (MÁQUINA) PARA 
PINTURA DE MEIO FIO A BASE DE CAL E TINTA DE DEMARCAÇÃO VIÁRIA PARA O 
DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO DO MUNICÍPIO DE RIO BOM- PARANÁ, conforme especificações 
constantes no Anexo V deste Edital. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
2.1. Serão usuários do Registro de Preços os órgãos participantes, quais sejam: 
10.001.04.122.0010.1.017.4.4.90.52.00.00. - 1000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
2.2. O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o 
especificado no Anexo 1, de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO PRESENCIAL – 
REGISTRO DE PREÇOS Nº47/2013. 
2.3. Para cada item de que trata esta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Edital do PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº47/2013, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
2.4. O preço unitário a ser pago por solução será o constante da proposta apresentada, no PREGÃO 
PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº47/2013, pelas empresas detentoras da presente Ata, as 
quais também a integram. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS FORNECEDORAS 
3.1. cumprir integralmente as condições estabelecidas no edital do PREGÃO PRESENCIAL – 
REGISTRO DE PREÇOS Nº47/2013. 
3.2. manter, durante o período de vigência desta Ata, as condições de habilitação e qualificação do 
certame licitatório. 
3.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em 
decorrência de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, na forma do que dispõe o art. 70 da lei 
8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO MATERIAL 
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4.1. O material, que será recebido pela Comissão de Recebimento de Materiais da Prefeitura Municipal, 
o fabricante e o fornecedor deverão assumir inteira responsabilidade, pela qualidade e conformidade 
dos produtos entregues, das condições exigidas no edital e no instrumento contratual, e na legislação 
que regulamenta a matéria. 
4.2. Caberá a Prefeitura Municipal no ato de recebimento, certificar-se de que cada produto esteja na 
forma e condições estabelecidas no item anterior, sob pena de responsabilidade funcional. 
4.3.A verificação das embalagens primária e secundária do(s) produto(s) recebido(s) é da competência 
indelegável da Prefeitura Municipal que deverá, a cada recebimento, certificar se atende às exigências 
constantes do Anexo V do presente edital. 
4.4.É, também, da inteira responsabilidade da Prefeitura Municipal o condicionamento e guarda dos 
produtos recebidos, enquanto não entregues aos respectivos requisitantes, cabendo a estes, a partir do 
recebimento do objeto requisitado, a responsabilidade pelos procedimentos de acondicionamento, 
guarda e conservação até o uso final. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS 
5.1. Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são os 
constantes da planilha de preços anexa, obedecida a classificação no Pregão Presencial – Registro de 
Preços nº47/2013, especificadas, detalhadamente, na ata de julgamento de preços,  atualizado por 
Despacho homologatório do Prefeito Municipal de Rio Bom- Paraná, datado de 04 de Dezembro de 
2013, constantes dos autos. 
5.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do Edital do Pregão Presencial – Registro de Preços nº47/2013, que a precedeu, 
na íntegra, o presente instrumento de compromisso. 
5.3. O preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada no Pregão Presencial – 
Registro de Preços nº47/2013, pela empresa constante da presente Ata de Registro de Preços e 
homologada através do despacho referido no item anterior. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. Os pagamentos serão efetuados pelo Departamento de Finanças, da Prefeitura Municipal ou pela 
unidade orçamentária do requisitante − conforme o caso −, através da conta corrente da empresa no 
Banco a ser informado no ato da assinatura desta ata, e que será devidamente registrado na cláusula 
própria de cada contrato firmado. 
6.2 – o pagamento do referido objeto será em 04 (quatro parcelas mensais de igual valor), sendo 
a primeira 30 (trinta dias após a assinatura da ATA. 
6.3. Fica ressalvada qualquer alteração por parte do Departamento de Finanças da Prefeitura Municipal 
ou da autoridade competente que couber, quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADEQUAÇÃO DOS PREÇOS 
7.1.O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
7.2.Os preços registrados poderão ser majorados, em decorrência de fato superveniente e de natureza 
econômica, capaz de comprometer o equilíbrio econômico-financeiro da Contratada, por solicitação 
motivada da interessada ao Gabinete do Prefeito. 
7.3.O pedido deverá ser devidamente justificado e instruído com documentos e planilhas analíticas, que 
comprovem a sua procedência, tais: como listas de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição, 
matérias primas ou de outros documentos julgados necessários – que embasaram a oferta de preços 
por ocasião da classificação e as apuradas no momento do pedido. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL DE ENTREGA E DO PRAZO 
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8.1. A empresa deverá entregar o(s) produto(s) na Prefeitura Municipal de Rio Bom- Paraná, com sede 
na Avenida Curitiba, 65, Centro, CEP 86.830-000, telefone (43) 3468-1123, na cidade de Rio Bom- 
Paraná, ou em local a ser determinado pelo Departamento Administrativo previamente acordado com a 
empresa fornecedora dos produtos até a data da formalização do contrato a que se destine. 
8.2. Antes da entrega do produto, a empresa deverá dirigir-se, obrigatoriamente, à Prefeitura Municipal 
a fim de receber as orientações junto ao Departamento Administrativo para obtenção de entrega. 
8.3. Na entrega do produto o mesmo deverá estar separado por lote de itens, ou por data de validade, 
discriminados na nota fiscal. 
8.4. O prazo de entrega do equipamento será de 30 (trinta) dias, mediante solicitação do Departamento 
responsável. 
8.4.1. O local de entrega do equipamento: a empresa deverá entregar o equipamento no prazo de 30 
(trinta) dias diretamente na PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM - PR, com sede na Avenida 
Curitiba, 65, Centro, CEP: 86.830-000, telefone (43)3468-1123 na cidade de RIO BOM-Paraná, até a 
data da formalização do contrato a que se destine; 
8.4.2. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, só 
iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente da Administração Pública em geral. Quando 
ocorrer o vencimento em dia não útil considerar-se-á o primeiro dia útil subseqüente. 
8.4.3. O não cumprimento do prazo supracitado sujeitará a empresa fornecedora às penalidades 
cabíveis. 
 
 
CLÁUSULA NONA - CONTROLE DE QUALIDADE 
9.1. A avaliação da qualidade do produto ora licitado com relação à descrição, características, 
embalagem, peso líquido e rotulagem especificados no Edital será procedida por ocasião da entrega e, 
sempre que os técnicos da PMSJI/PR, julgarem necessária, poderão exigir a testagem ou comprovação 
técnica através da análise de amostras colhidas, correndo à expensas do fornecedor do produto as 
despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos produtos. 
9.2 Os procedimentos para avaliação do controle de qualidade do(s) produto(s) que fizerem necessários 
serão efetuadas por laboratório de controle de qualidade devidamente capacitados indicados pela 
PMSJI/PR, que emitiram o respectivo laudo técnico de controle de qualidade do(s) produto(s) ou o não 
cumprimento de exigências constantes da respectiva Ata de Registro de Preços. 
9.3. Na hipótese de o produto não corresponder às exigências previstas no edital do presente certame, 
será devolvido a qualquer tempo e condicionado à substituição pelo fornecedor, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, ficando de logo entendido que a Prefeitura Municipal aceitará apenas uma única 
substituição, sem qualquer ônus para o Estado, independentemente da aplicação das penalidades 
cabíveis. 
9.4.Em caso de troca do produto, em função do que se contém no item anterior, todos os custos de 
armazenagem incluindo carga, descarga e movimentação de estoque relativos ao período, deverão 
correr por conta exclusiva do fornecedor, conforme Guia de Recolhimento. 
9.5.A avaliação da qualidade do produto efetuada pela PMSJI/PR, não exclui a responsabilidade da 
empresa fornecedora ou o fabricante, pela qualidade do produto entregue dentro dos limites 
estabelecidos em lei, ou especificados em cláusula própria constante do contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. A presente Ata de Registro de Preços ora firmada entre a PMSJI/PR e as empresas referidas no 
preâmbulo deste instrumento, terá validade de no máximo 01 (um) ano, contados a partir da data de 
sua assinatura até _________________. O prazo de validade poderá ser prorrogado, 
excepcionalmente, no caso de serviço executado de forma contínua, por mais 12 (doze) meses, nos 
termos do artigo 57, parágrafo 4º da Lei 8666/93, quando a proposta continuar se mostrando mais 
vantajosa para a Administração. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
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11.1. Pela inexecução total ou parcial de cada contrato de fornecimento representado pela nota de 
empenho, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções cabíveis 
sejam administrativas ou penais, em harmonia com o que estabelece o art. 81 e seguintes do cap. IV da 
Lei 8.666/93, 
com as alterações posteriores: 
11.1.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total da nota de empenho, por cada dia de 
atraso na entrega do objeto; 
11.1.2. Multa de 1% (hum por cento) do valor remanescente da nota de empenho, em qualquer hipótese 
de inexecução parcial de contrato, ou de qualquer outra irregularidade; e 
11.1.3. Multa de 2% (dois por cento) do valor total da nota de empenho, em caso de rescisão contratual 
por inadimplência. 
11.2. As importâncias relativas às multas nos valores respectivos correspondentes aos percentuais 
indicados nas situações previstas no item 6.1 anterior, serão descontadas do pagamento devido através 
da retenção de créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado ou, ainda através de 
execução de garantia bancária apresentada pela empresa quando da defesa prévia prevista no 
parágrafo 2º, do art. 87, da Lei 8.666/83 em sua atual redação. 
11.3. Desde que tipificadas, às condutas previstas no dispositivo supracitado, por que venha a 
contratada a ser indiciada como responsável, ser-lhe-á concedida ampla defesa prévia, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis da intimação. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO 
12.1. O preço registrado poderá ser cancelado pela PMSJI/PR nos termos das disposições fixadas no 
art. 13º do Decreto 3.931, de 19 de setembro de 2001. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, no todo ou em parte, de pleno direito: 
13.1.1. Pela Prefeitura Municipal  em despacho fundamentado do seu Secretário. 
13.1.2. Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços. 
13.1.3. Se o fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade requisitante 
não aceitar sua justificativa. 
13.1.4. O fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente de presente Ata de 
Registro de Preço. 
13.1.5. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contato decorrente desta Ata de 
Registro de Preços. 
13.1.6. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 
13.1.7. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Prefeitura 
Municipal.  
13.1.8. No caso de endereço incerto, inacessível ou ignorado. 
13.2. Pela empresa, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir às exigências preestabelecidas na presente Ata de Registro de Preços. No caso, a solicitação 
para cancelamento de preços registrados deverá ser formulada com a antecedência 30 (trinta) dias, 
facultada a PMSJI/PR à aplicação das penalidades previstas na cláusula XI. 
13.3. A comunicação do cancelamento do(s) preços registrado(s), nos casos previstos no item 13.1.1 
será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntado-se o comprovante 
ao expediente administrativo que tiver dado origem ao registro de preços. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO TERMO CONTRATUAL 
14.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas através de Termo 
Contratual conforme o previsto no Decreto 3.931, de 19 de setembro de 2001, em estrita observância 
aos princípios gerais do direto e às normas contempladas em nossa legislação vigente. 



 

   33

14.2. A recusa da adjudicatória em assinar a Ata de Registro de Preços, o Termo Contratual e retirar a 
nota de Empenho equivalente, caracteriza descumprimento de obrigações, passíveis das sanções 
previstas no art. 81 e seguintes da Lei 8.666/93 com as alterações posteriores. Neste caso, a critério da 
PMSJI/PR, poderá ser celebrado contrato com o ofertante do menor preço, subseqüente, se houverem 
outros detentores na presente ata, ou promover nova licitação. 
14.3. O edital do Pregão Presencial – Registro de Preços nº47/2013, integra a presente ata, 
independentemente de transcrição, para que sejam dirimidas quaisquer dúvidas e ou interpretações. 
14.4. Por força das disposições fixadas na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, por ocasião da 
formalização da contratação ou da retirada da nota de empenho, a empresa fica obrigada a apresentar 
Certidão de Inexistência de Débitos (CND), para com o Sistema de Seguridade Social. 
14.5. O instrumento contratual poderá ser alterado com fundamento nas disposições previstas no art. 65 
da Lei 8.666/93 e com alterações posteriores. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Esta Ata de Registro de Preços é regida pela lei Federal nº 8.666/93 em sua atual redação, e pelo 
Decreto nº 3.931 de 19 de setembro de 2001, e, subsidiariamente pelos princípios gerais de direito. 
15.2. Os prazos previstos neste contrato serão contados nos termos do art. 110 da Lei Federal 8.666/93 
com as alterações posteriores. 
15.3. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata 
de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma ocorra após 
seu vencimento. 
15.4. Quando se tratar de empresa representante comercial caber-lhe-á, a cada entrega, apresentar 
Nota Fiscal da compra do produto emitida pelo respectivo produtor, fabricante ou seu legítimo 
representante. 
15.5. As partes elegem o foro da Comarca de Marilândia do Sul- Paraná, como domicílio legal, para 
qualquer procedimento recorrente do cumprimento do contrato ou de instrumento equivalente. 
Por estarem de acordo, assinam a presente Ata. Pelo Prefeito Municipal de Rio Bom– Paraná. 
 
 
 
 
 

MOISÉS JOSÉ DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

 
 
Pelas empresas: 
 
 
____________________ 
Representante Legal: 

 

 

 

 

 

 

 

 


